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RECOMENDAÇÃO TÉCNICA
https://doi.org/10.5327/2237-4574-234

QUAIS ESTRATÉGIAS PODEM SER 
ADOTADAS PARA AUMENTAR A 
COBERTURA VACINAL DE HPV9 
NA FAIXA ETÁRIA PRIORITÁRIA 
(9–14 ANOS) E NA POPULAÇÃO 
VULNERÁVEL NO BRASIL?

A SBIm recomenda a adoção de estratégias integra-
das entre o Programa Nacional de Imunizações (PNI) e 
o setor privado, com foco na ampliação do acesso, comu-
nicação qualificada e redução de barreiras1–4.

No âmbito do PNI, devem ser fortalecidas campanhas 
educativas em escolas, com envolvimento das equipes de saúde, 
sensibilização de pais e responsáveis e uso coordenado de 
mídias tradicionais e digitais. A vacinação extramuros (esco-
las, unidades móveis, áreas rurais e periferias urbanas), a inte-
gração com consultas de rotina e ações da Estratégia Saúde 
da Família, além do monitoramento contínuo da cobertura 
com uso de lembretes eletrônicos, são medidas prioritárias1–4.

Para populações vulneráveis — incluindo adolescentes 
com acesso irregular ao sistema de saúde, populações negras, 
indígenas, LGBTQIA+, imunocomprometidas e moradores 
de áreas remotas — recomenda-se identificação ativa, lin-
guagem adequada ao letramento em saúde, ampliação de 
horários e facilitação do acesso em Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), Centros de Referência para Imunobioló-
gicos Especiais (CRIE) e clínicas. Parcerias com escolas, 
lideranças comunitárias e organizações locais devem ser 
estimuladas1–4.

No setor privado, recomenda-se educação continuada 
dos profissionais de saúde sobre os benefícios da HPV9, 
recomendação médica assertiva e verificação sistemática 
do status vacinal em todas as consultas, com acompanha-
mento da completude do esquema1–4.

DEVE-SE PRIORIZAR A VACINA 
NONAVALENTE (HPV9) EM 
PROGRAMAS PÚBLICOS 
OU MANTER O FOCO NA 
QUADRIVALENTE?

A vacina nonavalente amplia a proteção ao incluir cinco 
tipos oncogênicos adicionais (31, 33, 45, 52 e 58), associados 
a parcela relevante adicional de cânceres e lesões cervicais 
de alto grau. Entretanto, os tipos 16 e 18 — contempla-
dos pela vacina quadrivalente — permanecem responsá-
veis pela maioria dos cânceres relacionados ao HPV1–3.

A ABPTGIC e a SBIm consideram que a deci-
são programática deve equilibrar benefício incremental, 
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sustentabilidade orçamentária e garantia de altas coberturas. 
A ampliação da HPV9 em programas públicos pode ser 
estrategicamente considerada quando houver viabilidade 
econômica e manutenção da cobertura populacional. A 
prioridade sanitária deve ser a garantia de vacinação uni-
versal, equitativa e com altas taxas de adesão.

COMO ABORDAR A HESITAÇÃO 
VACINAL E A DESINFORMAÇÃO 
SOBRE A HPV9? COMO ATINGIR O 
INDIVÍDUO VULNERÁVEL?

A ABPTGIC e a SBIm orientam que o enfrentamento 
da hesitação vacinal seja conduzido por meio de recomen-
dação médica clara e prescritiva, comunicação simples e 
baseada em evidências e escuta qualificada. A vacina deve 
ser apresentada como medida essencial de prevenção de 
câncer, integrada rotineiramente ao cuidado preventivo4.

É fundamental identificar dúvidas específicas, res-
ponder de forma empática e corrigir desinformação com 
dados objetivos, sem confronto, oferecendo oportunida-
des de acesso a materiais educativos e fontes confiáveis 
de informação. A checagem ativa do status vacinal em 
toda consulta deve ser incorporada à prática clínica4.

Para atingir indivíduos vulneráveis, recomenda-se 
identificação ativa de grupos com maior risco ou menor 

acesso aos serviços de saúde, redução de barreiras práticas, 
integração da vacinação às consultas de rotina e articulação 
interprofissional com escolas e campanhas institucionais. A 
ampliação da cobertura vacinal depende de atuação técnica 
consistente, comunicação qualificada e responsabilidade 
coletiva na prevenção das doenças associadas ao HPV1–4.

CONCLUSÃO
A ABPTGIC e a SBIm reafirmam que a vacinação 

contra o HPV constitui estratégia segura, eficaz e indis-
pensável para a redução da incidência de cânceres rela-
cionados ao vírus. A ampliação sustentada da cobertura 
vacinal, com especial atenção às populações prioritárias e 
vulneráveis, é medida central de saúde pública no Brasil.
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